Introdução


O exemplo dos alemães me faz recordar a palavra alemã Verbalhornung, literalmente balhornização. Johann Balhorn era um editor de Leipzig, do século XVI; editou um abecedário, no qual, como de costume, incluiu um desenho que representava um galo; mas no lugar da figura habitual, aparecia um galo sem esporas e com um par de ovos ao seu lado. Na capa do abecedário se lia: “Edição corrigida por Johann Balhorn”. Desde então, os alemães dizem Verbalhornung para referir-se às “corruções que na prática pioram o corrigido.


(V. I. Lênin.)








Em 30 de maio de 1996, o jornal O Estado de S.Paulo, tradicional diário paulistano, causou furor em certos círculos. “Livro didático de história sofre plágio”, anunciava o título geral de uma matéria, cuja chamada esclarecia:


Destinado a estudantes do segundo grau, o livro “Toda A História”, de Jobson e Piletti, reproduz 55 páginas do livro “História Moderna e Contemporânea”, de Pazzinato e Senise, ambas as obras da Ática.


[O Estado de S.Paulo, 30/5/1996.]


O artigo propriamente dito complementava:


A descoberta de que o livro História Moderna e Contemporânea tinha sido plagiado em pelo menos 55 páginas, levou os historiadores e autores Alceu Luiz Pazzinato e Maria Helena Valente Senise a buscarem apoio na Justiça contra os também historiadores e autores José Jobson de Arruda e Nelson Piletti.


Pazzinato e Senise publicaram, em 1991, pela Editora Ática o trabalho em que consumiram pelo menos dois anos de pesquisas seguidas. A obra deles, tanto quanto a de Arruda e Piletti, é voltada para alunos de segundo grau. Em agosto do ano passado, no entanto, Pazzinato e Senise descobriram, numa leitura rápida, uma coincidência – inclusive em subtítulos de sua obra – que não poderia ser explicada de outra forma a não ser plágio. Em contato com a Editora Ática, que também publicou a obra de Arruda e Piletti Toda a História, conseguiram um acordo pelo qual serão ressarcidos em R$ 50 mil por perdas materiais e morais. Autores de outra obras didáticas, o casal Pazzinato e Senise não tem nenhum curso de pós-graduação. Este não é o caso da dupla José Jobson de Arruda e Nelson Piletti. Arruda [é] professor titular do departamento da História da Universidade de São Paulo. Piletti é professor livre-docente da Faculdade de Educação da USP.


[O Estado de S.Paulo, 30/5/1996.]


A denúncia, por si já grave, era acompanhado de um comentário do historiador Paulo Miceli, então chefe do Departamento de História do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas (IFCH), da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), cujo teor transparecia no próprio título: “Copistas foram úteis, mas na Idade Média”. Sua feroz crítica não se restringiu aos diretamente envolvidos no suposto plágio, mas teve como alvo toda uma parcela do sistema educacional brasileiro:


Triste constatar que uma casa editorial, a quem a cultura brasileira deve grandes e valiosos serviços, escancare suas portas para que mercadores pratiquem rasteiro mercantilismo, funcionando como receptadora de coisas subtraídas ao trabalho alheio, para revendê-las após nenhuma maquiagem. [...]


E quanto aos estudantes e professores, para quem dirige-se especialmente o livro didático? Que tipo de consideração podem esperar os consumidores compulsórios dessa pseudo-cultura, amestrados por uma longa tradição que transformou o ensino numa das mais rentáveis atividades econômicas do País? Ora, quando o próprio Ministério da Educação foge à sua responsabilidade de informar a sociedade sobre os livros repletos de erros que, às suas custas, são comprados para distribuição nas escolas, o plágio de Jobson & Piletti parece coisa pequena e talvez não mereça atenção, já que honestidade intelectual, a exemplo da honestidade administrativa, é coisa fora de moda. Mas, isso é apenas pequena parte de um grande mosaico de improbidades, a transformar os programas educacionais em algumas das maiores mentiras nacionais. Assim, enquanto o Ministério da Educação teima em defender os interesses de certa indústria livresca, os estudantes são enganados como sempre, orientados por desinformados professores, ingenuamente influenciados por “educadores” apenas versados na mais estreita e malandra dialética do lucro fácil e ilícito. Mais ainda, em vez de combater as pragas que proliferam em seu quintal, as autoridades educacionais viram reféns de poderoso e empresarial sistema de “ensino”, que envolve algumas editoras e “autores”, fundações e instituições privadas formadoras de lobbies à custa de alguns políticos, sensibilizados a partir de procedimentos que são de domínio público, defendem vigorosamente os interesses desses usineiros da cultura espúria.


[O Estado de S.Paulo, 30/5/1996.]


Consultado pelo jornal, Piletti, um dos acusados, apresentou a sua versão dos acontecimentos:


[...] ele e Arruda tinham duas obras [...] já publicados pela Ática sobre história antiga e medieval e história moderna e contemporânea. A editora decidiu, então, segundo ele, “fundir os dois trabalhos num único” e eles teriam concordado com isto. O problema [...] é que a editora contratou um redator para fazer a fusão e, segundo ele, essa pessoa teria cometido o plágio e não eles.


[O Estado de S.Paulo, 30/5/1996.]


Segundo uma edição posterior de O Estado de S.Paulo (6/6/1996), Piletti também teria esclarecido que “o plágio, entre as páginas 338 e 391 de Toda a História, cobre o assunto tratado por José Jobson de Andrade Arruda e não por ele”.


Em 6/6/1996, um artigo assinado por José Jobson Arruda reiterou a versão de Piletti, chegando a apontar o nome do suposto responsável por todo esse episódio. Narra Jobson Arruda:


Em 1994 recebi um telefonema do editor da Ática, sr. João Guizzo, dizendo-me que a editora pretendia produzir rapidamente um texto já intitulado Toda a História, para atender a demandas do mercado e que a fórmula alvitrada era reunir num só livro os dois melhores textos de História Geral e História do Brasil, respectivamente os meus livros História Antiga e Medieval (18ª edição, 1ª edição 1976) e História Moderna e Contemporânea (28ª edição, 1ª edição 1974) e História do Brasil, do Professor Nelson Piletti (18ª edição, 1ª edição 1981).


Para reduzir as quase 1.500 páginas a não mais do que 500, a editora contrataria os serviços profissionais de um jornalista, excelente redator, o sr. Mylton Severiano da Silva, que se incumbiria de fazer a redução necessária e modernizar, atualizando o texto onde fosse preciso, a partir de pesquisa pessoal. Uma segunda redação era indispensável para dar unidade a textos originários de dois diferentes autores, submetendo-se, é claro, a síntese realizada à revisão dos mesmos.


[...]


Fiz a revisão do texto do redator que na maior parte do trabalho estava muito colado no texto original e, quando pareceu distanciar-se, entendi que era o produto de sua ação modernizadora, baseada em pesquisa própria, e não em cópia. Eu não tinha qualquer possibilidade de saber que o texto a mim remetido para revisão era fruto da cópia de outro livro também publicado pela Ática. Simplesmente por que não leio livros didáticos. Não tenho em minha casa os livros didáticos de autores concorrentes da Ática. Confiei, como sempre confiei, na editora e em seus representantes. [...]


[...]


Portanto, nem o professor Jobson, nem o professor Piletti, plagiaram qualquer texto.


O plágio é da responsabilidade do redator do texto, Mylton Severiano da Silva, que acabou, por sua incúria, vitimando os autores de Toda a História.


[O Estado de S.Paulo, 6/6/1996.]


O novo acusado, Mylton Severiano da Silva é jornalista e, de acordo com O Estado de S.Paulo, “um veterano profissional, conhecido por seus colegas como Miltainho”. De fato, ele foi um dos principais nomes do jornalismo paulistano que, nos tempos do regime militar, participou ativamente da chamada “imprensa alternativa”, atuando em publicações como Realidade, Bondinho, Ex, Doçura etc., como atesta o expediente desses periódicos. Em carta enviada a O Estado de S.Paulo (11/7/1996), ele rechaçou a caracterização de seu trabalho como plágio e anunciou que, “diante da ofensa, que me atinge como pessoa e como profissional com 37 anos de carreira”, iria acionar a editora. Basicamente, ele argumenta que esse tipo de trabalho, que passou a ser considerado plágio, era exatamente o que a Ática havia lhe encomendado:


[...] fui contratado para fazer uma reprodução de obras publicadas pela Editora Ática, de autores da Ática tais como História Antiga e Medieval e História Moderna e Contemporânea, de autoria de José Jobson de Andrade Arruda; História Moderna e Contemporânea e URSS, Formação e Queda de um Império (suplemento de atualização), dos autores Alceu Pazzinato e Maria Helena Valente Senise; História do Brasil, de Nelson Piletti; História do Brasil Contemporâneo, de Francisco M. P. Teixeira; O Ensino da Geografia e as mudanças recentes no espaço geográfico mundial, de José William Vesentini.


Além destes, foram-me fornecidas apostilas de cursinho e cópias xerocadas de livro sem identificação de autoria, sempre trabalhos de autores da Ática. [...]


A tarefa consistia em redigir um livro de 400 páginas ou pouco mais, com os devidos exercícios para estudantes a cada capítulo, previamente intitulado Toda a História - ou seja, a trajetória humana da pré-História aos nossos dias.


Uma vez que fui contratado para realizar uma reprodução autorizada, de livros editados pela Ática, caberia aos autores, todos relacionados com a editora, conferir, fiscalizar e constatar a autenticidade da obra. A eles caberia revisar o conteúdo e dar a obra como boa.


À Ática caberia entender-se com os autores sobre como e quem assinaria a obra; creditar fotos e ilustrações; e decidir sobre a listagem das obras usadas no trabalho de reprodução, sob forma de “bibliografia” ou “fontes”.


[O Estado de S.Paulo, 11/7/1996.]


Todo esse episódio – que ainda mereceria réplica de Jobson Arruda a Miceli (O Estado de S.Paulo, 6/6/1996) e comentários do articulista Elio Gaspari (O Estado de S.Paulo, 11/6/1996) – teve como desfecho, como se viu, o pagamento da indenização aos autores � � � � � � � � � �  � � � � � � � � � �lesados e a retirada, da quarta edição de Toda a História, de “todo o material entre as páginas 338 a 391” (O Estado de S.Paulo, 6/6/1996). Em todo caso, os materiais publicitários da Ática referentes aos anos de 1995 a 1997 não trazem referência a tal “retirada”, permitindo apenas constatar as oscilações no número de páginas, embora o formato (17 cm x 24 cm) tivesse permanecido constante: 480 páginas, na edição anunciada para 1995 (primeira edição); 408 páginas, para 1996; e 448 páginas, para 1997. Esta última edição inclui, segundo o material publicitário, um suplemento especial “de questões de vestibular para o professor”,� embora tal anexo certamente só esteja contido na versão da edição destinada aos professores.


Uma proposta de leitura


Esse episódio pode ser lido – e certamente o será – como prova cabal de que os livros didáticos, ao menos no Brasil, são produzidos com desleixo, de modo inescrupuloso, visando apenas o lucro. “Indústria cultural!”, denunciarão, dedo em riste, seus detratores, que terão assim comprovado as teses de que a produção cultural sob o capitalismo está irremediavelmente corrompida. Aos adeptos de totalizações, o caso será tomado como sintoma de um sistema educacional falido, ineficaz, disfuncional ou mesmo a-sistêmico, expressão de uma certa fase do modo de produção capitalista.


Mas os espíritos menos exaltados podem reter do episódio não o anedótico, não as pessoas diretamente envolvidas, nem tampouco a generalidade do seu contexto, mas os indícios, as pistas, que possam contribuir para desvendar as relações peculiares, constituídas por agentes determinados, em que esse tipo de incidente pode ocorrer. Esses agentes lá estão: a empresa editorial, o editor, o autor, o “redator”, o crítico, a mídia. Eles estabelecem entre si relações precisas, que constituem as condições e o circuito de produção, distribuição e divulgação de uma mercadoria também determinada, o livro didático (e paradidático).


Tal análise é possível? Do ponto de vista “logístico”, construíram-se listas bibliográficas e arquitetou-se um banco de dados o mais completo possível sobre livros didáticos e paradidáticos. Vasculharam-se catálogos formados segundo critérios diversos e consultaram-se materiais publicitários das editoras. Publicações técnicas sobre edição e editoração foram cotejadas com reminiscências de experiência pessoal para a reconstituição dos momentos e dos procedimentos do ofício de produzir livro. Tomaram-se também depoimentos de vários agentes envolvidos na produção de livro didático e paradidático, não apenas para obter informações, mas sobretudo para apreender o que para cada um deles significa o exercício de seu ofício – ainda que não houvesse preocupação de seguir à risca as prescrições da história oral. A bibliografia sobre o tema e adjacências foi companheira permanente.


A assim chamada realidade


Mas esse protocolo nem sempre pôde ser observado à risca. Nem é preciso mencionar as limitações de ordem pessoal (e logístico). Do lado da assim chamada realidade objetiva, inúmeros impedimentos ocasionaram o quase colapso da investigação proposta.


O que à primeira vista parecia o momento mais fácil da pesquisa – quantificar a produção de livros didáticos e paradidáticos no Brasil – revelou-se uma quase impossibilidade. Ninguém – nenhum órgão ou entidade, nenhum centro de pesquisa – sabe quantos títulos ou exemplares são produzidos efetivamente no país. Um critério fácil seria contabilizar tão somente os livros catalogados oficialmente, isto é, pela Biblioteca Nacional, segundo as normas internacionais do ISBN (International Standard Book Number), mas, como se sabe, poucas editoras encaminham a esse órgão suas publicações. Além disso, o próprio fichário da Biblioteca Nacional, ao menos em sua versão eletrônica (em CD-ROM) apresenta uma série de problemas, como ausência de co-autores e erros de digitação, o que faz com que o mesmo autor compareça em registros diferentes. Uma incursão ao Bienal do Livro (o de 1996), em São Paulo, dissiparia as ilusões de alcançar a totalidade: há muito mais editoras que produzem livros didáticos e paradidáticos do que as que possam estar relacionadas nos catálogos e nas listas disponíveis – mesmo que sejam editoras de um só livro!


Esse é também um dos motivos pelos quais se abandonou o exame dos livros infanto-juvenis – embora muitos dessa categoria sejam concebidos como instrumentos auxiliares do ensino (notadamente para alfabetização) e tenham um uso paradidático. Mas o que para livros didáticos e paradidáticos aparece como grande dificuldade é, no caso dos infanto-juvenis, praticamente uma impossibilidade: não há como recensear a imensa quantidade de pequenas editoras (muitas delas quase “caseiras”) e muito menos a sua produção nessa área dos infanto-juvenis. Além disso, como separar as obras que efetivamente se prestam a uso didático ou paradidático dos que não têm ou que não mereceram essa utilização?


Feitas as contas, restou um universo de 2.117 livros, didáticos e paradidáticos, destinadas a um público de pré-escola e de todas as séries do 1o e do 2o graus.� A base para a constituição desse universo foram as listas publicadas pelos sucessivos números da revista Lecionare,� à qual se acrescentaram dados colhidos de catálogos de editoras. Não é portanto um universo homogêneo e há evidentes lacunas (sobretudo na área de línguas estrangeiras), mas que ao menos permite vislumbrar uma tendência geral.


A falta de homogeneidade marca também as séries de dados referentes à quantidade de livros, produzidos e adquiridos pelo governo ou diretamente pelo usuário final. As fontes são diversas e os critérios de organização dos dados, díspares e nem sempre transparentes. Muitos dados não são sequer confiáveis, pois é da tradição das empresas editoriais brasileiras ocultar ou “maquiar” os números relativos à produção e à venda. O jornal Leia ao publicar os resultados da pesquisa “Quem é quem no mercado editorial” já comentava em 1988:


[...] mais uma vez o “Quem é Quem” não conseguiu localizar a produção proclamada oficialmente como a cifra da indústria livreira no país “cerca de 300 milhões de livros”. Os dados da pesquisa chegam apenas a um terço deste total, e é difícil acreditar que critérios de classificação diferenciados ou editoras pequenas não alcançadas pela nossa pesquisa sejam responsáveis por triplicar a cifra dos quase 100 milhões apurados. Assim, ao que tudo indica, ou os números oficiais são exageradamente inflados ou os editores, desconfiadamente, continuam escondendo leite. [...]


[A crise que não houve. Leia, ano X, n° 116, jun. 1988, p. 21. Texto assinado por Flávio Andrade.]


Por sinal, o jornal Leia – que antes se chamava Leia Livros e se tornaria uma revista (Leia. Uma revista de livros, autores e idéias) – constitui uma fonte privilegiada de pesquisa aqui proposta, não apenas por veicular importantes informações sobre o mundo editorial, mas também por publicar seções sobre livros didáticos, muitos dos quais resenhados. As sua extinção, em 1991, deixou uma irremediável lacuna, que não seria preenchida por suplementos de jornais e publicações pretensamente similares.�


Se essas disparidades de dados dificultam a construção de uma história da produção de livros didáticos, um outro aspecto da pesquisa praticamente impossibilitou que ela se constituísse como uma pesquisa histórica, ao menos na acepção que confunde história com cronologia: os livros didáticos, em sua quase totalidade, não são datados e não contêm nem tampouco o número da edição! Não foi, portanto, possível acompanhar as alterações que um livro sofre nas sucessivas edições – adaptação do estilo do texto ao gosto da época, modificações introduzidas na diagramação e no uso de ilustrações e de outros elementos gráficos etc. – ou as modificações nas estratégias de planejamento da produção e de divulgação e venda. Não se pôde tampouco confrontar essas alterações com as transformações da demanda, definidas tanto pelas políticas públicas para o setor quanto pelo perfil do consumidor final, isto é, os estudantes de 1o e 2o graus, além daqueles na faixa pré-escolar.


Outras temporalidades


Esse, porém, não era mesmo o principal objetivo desta pesquisa. Ela pretende-se histórica, sim, mas não por aderir a esse tempo da cronologia da contabilidade empresarial ou das decisões governamentais. Certamente que, produção para o mercado, os livros didáticos e paradidáticos passam pela sobredeterminação das esferas macroestruturais. Isso, porém, implicaria dizer que “o livro didático não tem uma história própria no Brasil” (Freitag et alii 1993, p. 11)? Segundo esse argumento, essa


[...] história não passa de uma seqüência de decretos, leis e medidas governamentais que se sucedem, a partir de 1930, de forma aparentemente desordenada, e sem a correção ou a crítica de outros setores da sociedade (partidos, sindicatos, associações de pais e mestres, associações de alunos, equipes científicas etc.). Essa história da seriação de leis e decretos somente passa a ter sentido quando interpretada à luz das mudanças estruturais como um todo, ocorridas na sociedade brasileira, desde o Estado Novo até a “Nova República”. [p. 11.]�


Esse raciocínio, no entanto, na sua generalidade, pode ser estendido a tudo: indivíduos, grupos, as assim chamadas sociedades civil e política, instituições e, também, institutos de pesquisa, pesquisadores, financiamentos, pesquisas sobre livros didáticos – tudo e todos somos, “em última instância”, subsumidos à “história da seriação de leis e decretos” que “somente passa a ter sentido quando interpretada à luz das mudanças estruturais como um todo”.


A rigor, tal postura apenas repõe para o objeto “livro didático” uma das vertentes de uma modalidade historiográfica que ficou conhecida como “História da Educação no Brasil (ou Brasileira)”, como esclarece Nunes (1992):


A nossa história da educação tem primado por focalizar a escola seja sob a lente da legislação e organização escolar, seja sob a lente das demandas de escolarização da sociedade brasileira, seja sob a perspectiva do pensamento pedagógico ou do ideário. [p. 152.]


Tais lentes – verdadeiros telescópios que permitem ver galáxias inteiras – deixam, por isso mesmo, outras regiões na obscuridade. Prossegue Nunes:


Muito pouco sabemos, no entanto, sobre as suas práticas: como elas se materializavam? quais os seus efeitos? [...] Estas questões crescem em importância se considerarmos que elas operam um deslocamento de enfoque dos modelos dominantes de escolarização (a Escola Tradicional, a Escola Nova, por exemplo) para as múltiplas e diferenciadas práticas de apropriação desses modelos nas quais a ênfase da problematização recai sobre os usos diversos que os agentes escolares fazem da própria instituição escolar, sobre a prática de apropriação de práticas não-escolares no espaço escolar e os múltiplos usos não-escolares dos saberes pedagógicos. [p. 152.]


Do mesmo modo, os livros didáticos: certamente, a sua produção está determinada pela legislação a respeito e “as mudanças estruturais como um todo”. Mas estruturas, suas mudanças e a legislação não dão conta da produção deste ou daquele livro em particular nem tampouco o modo peculiar com que este ou aquele foi produzido por agentes efetivos de produção editorial. Em outras palavras: em tal abordagem macroscópica muito pouco ou quase nada se sabe a respeito das práticas efetivas de produção dos livros (didáticos), de como elas se materializaram.


Da História a histórias


Paul Veyne (1979 e 1983), em sua obra fundamental, alertava contra a tentação idealista que reduz todo o histórico à imobilidade e à imutabilidade d’A História. A fórmula que ele propõe, editada, é um bom exemplo da historicidade própria da produção de livro, que não pode ser reduzida à História. Na edição francesa (1979, de Seuil), a fórmula, estampada no título, aparece assim:





�





No Brasil e em Portugal, no entanto, esse alerta não surtiu efeito e, pelo contrário, deu margem a discussões mirabolantes. A composição da tradução da singela frase, tanto na edição brasileira (da UnB) como na portuguesa (Edições 70), havia alterado completamente o seu significado, como se vê no fac-símile abaixo:





�


Os editores, brasileiro e português, da obra traduzida não perceberam que o próprio Veyne havia escrito: o que não existe é “a História, com maiúscula” (1983, p. 38). Essa sutileza havia se perdido ao se compor todo o título exatamente com maiúsculas. O mesmo aconteceu com o próprio título da obra: uma coisa é escrever “Comment on écrit l’histoire” (Éditions du Seuil); outra, completamente diferente, é grafar “COMO SE ESCREVE A HISTÓRIA” (Edições 70), tudo em maiúscula.


Esses pormenores gráficos revelam um aspecto do livro que é irredutível a estruturas e suas expressões jurídicas (ao menos onde houver liberdade de escolha de caracteres tipográficos e formato de livros). Sua inteligibilidade não se efetiva “à luz das mudanças estruturais como um todo”, mas é imanente a processos de produção do livro, que dependem das decisões e das ações efetivas de agentes nela envolvidos, decisões e atividades propriamente editoriais.


Não que uma eventual história do livro didático se pretenda isolacionista. Ao propor um roteiro para história do livro, Darnton (1990) considera necessário “enxergar o objeto como um todo” e apresenta “um modelo geral para analisar como os livros surgem e se difundem entre a sociedade”, segundo um “ciclo de vida”.


Este pode ser descrito como um circuito de comunicação que vai do autor ao editor (se não é o livreiro que assume esse papel), ao impressor, ao distribuidor, ao vendedor, e chega ao leitor. O leitor encerra o circuito porque ele influencia o autor tanto antes quanto depois do ato de composição. (...) A história do livro se interessa por cada fase desse processo e pelo processo como um todo, em todas as suas variações no tempo e no espaço, e em todas as suas relações com outros sistemas, econômico, social, político e cultural, no meio circundante. � [p. 112.]


Mas essa busca do todo, que Darnton não hesita em denominar “visão holística do livro” (p. 112), nada tem em comum com a redução, em nome da totalidade, da história do livro (didático ou não) a leis e estruturas. Se elementos econômicos, políticos, jurídicos, culturais, educacionais, psicológicos etc. têm relação com o livro nesse circuito é simplesmente porque a história do livro refere-se a coisas e pessoas cuja efetividade histórica é visada como seu objeto. Cada uma das fases do circuito, diz Darnton,


está ligada a: (1) outras atividades que uma determinada pessoa desenvolve num determinado ponto do circuito; (2) outras pessoas no momento temporal em outros circuitos; (3) outras pessoas em outros pontos no mesmo circuito; (4) outros elementos na sociedade. [p. 114.]


Em outras palavras, o livro não pode ser abordado na sua imediatez abstrata. Sob (e às vezes contra) uma ordenação institucional que o regula, pessoas de carne e osso conceberam-no, escreveram o seu texto, editaram-no, diagramaram-no, “fizeram arte” e imprimiram-no; algumas foram acusados de “plágio”, elaboraram planos de venda, alimentaram expectativas, imaginaram que poderiam estar contribuindo para a educação no Brasil, sonharam com os bens que poderiam adquirir com o pagamento dos direitos autorais, uns examinaram obras dos “concorrentes” enquanto outros orgulharam-se de não ler livros didáticos embora os escrevessem, enfrentaram impasses na redação ou na edição, amarguraram o erro que saltou à vista logo que o livro chegou da gráfica. Outras adquiriram o produto assim confeccionado e, eventualmente, leram-no.


Mesmo restringindo o foco ao âmbito da produção do livro didático e paradidático, lá onde parecia haver apenas a História, aos poucos emergem as histórias de Gilberto Cotrim, autor de livros de História e presidente da Associação Brasileira dos Autores de Livros Educativos (Abrale); Elian Alabi Lucci, de Geografia e Estudos Sociais; José Ruy Giovanni, veterano autor de livros de Matemática; João Guizzo, editor da Ática;� Helena de Brito, editora-assistente da Língua Portuguesa, da FTD; Isabel Simões, editora da Ática; Marcelo Lellis, da Matemática e parceiro, em tantos livros, de Luiz Imenes; o próprio Luiz Imenes, ex-presidente da Abrale; Lizânias de Souza Lima, editor da FTD; Maria Lúcia de Arruda Aranha, de Filosofia e coordenadora editorial de uma coleção de paradidáticos; Francisco de Moura, de Português; Jaime Pinsky, editor, autor e pesquisador de livros didáticos; Rosiane Oliveira Silva, editora de arte, da FTD; Sandra Almeida, editora da Ática; Ricardo Yorio, José Olavio Dutra, Neri E. Stein e Rosi Meire M. Ortega, do Sindicato dos Empregados em Empresas Editoras de Livros e Publicações Culturais de São Paulo (SEEL); e Wilma Silveira Rosa de Moura, editora da Ática. Se entre essas pessoas há padrões recorrentes de práticas, cada uma delas, no entanto, e a despeito de toda a determinação das estruturas, aparece como sujeito de uma história e de temporalidade que lhe é própria e, mais ainda, como sujeito de memória que reconstrói essa história numa narrativa que lhe tenha significação.


Outras entrevistas alterariam essa avaliação? Embora na escolha dos entrevistados não tivesse havido preocupação em constituir nenhuma espécie de amostragem – apenas se entrevistaram aqueles com quem foi possível estabelecer contato – e apesar de a pesquisa estar prejudicada pela ausência de certas personagens, como os diretores de Abrelivros (Associação Brasileira de Editores de Livros) ou do SNEL (Sindicato Nacional dos Editores de Livros), sempre escudados em secretárias eficientes que prometem “retornar a ligação”, sanar todas essas deficiências estatísticas não alteraria em absoluto os resultados a não ser em seu aspecto quantitativo: apenas haveria mais histórias particulares, não redutíveis a uma história maior (das “mudanças estruturais”), ou melhor, à História.


Trata-se então de narrar essas histórias. De certo modo, o que se pretende aqui é tão somente propor um roteiro de análise do processo de produção desse objeto-mercadoria, tão presente na vida escolar brasileira. Essa é, pois, uma análise que antecede à avaliação da adequação dessa mercadoria, seja em relação à Ciência, seja em relação à Educação. Qual investigador que reúne fragmentos de provas, depoimentos esparsos, pistas tênues, indícios, sinais,� essa pesquisa apenas pretende instruir um processo que talvez possa ser útil, posteriormente, para um veredito no tribunal da Razão (ou da Ideologia). Mas essa é uma tarefa para outros pesquisadores, mesmo porque a presente pesquisa não partilha da tradição da História da Educação, que nasceu, como constata Warde (1990), “para ser útil e para ter sua eficácia medida não pelo que é capaz de explicar e interpretar dos processos históricos objetivos das Educação, mas pelo que oferece de justificativas para o presente” (p. 9).





***





As análises sobre livros didáticos e paradidáticos, em suas diversas vertentes, são recenseadas no Capítulo 1. O Capítulo 2 descreve o crescimento e a dimensão do mercado editorial de livros didáticos e paradidáticos e o surgimento de um cliente especial: o Estado. A relação desse mercado com o Estado é exposta no Capítulo 3, que se detém especialmente no rumoroso episódio, ocorrido em 1996, envolvendo a avaliação, pelo MEC, dos livros didáticos. O Capítulo 4 dedica-se a expor os aspectos técnicos da produção de livro, procurando, assim, estabelecer melhor as determinações dos livros didáticos e paradidáticos. Como esses livros apresentam-se efetivamente? Essa descrição, já introduzida nesse capítulo, é mais pormenorizada no Capítulo 5, que expõe os padrões que se consolidaram no Brasil para livros didáticos e paradidáticos, segundo decisões tomadas pelas editoras e recomendações do Estado.


Então, os trabalhadores entram em cena e tomam a palavra. No Capítulo 6, quem fala são os editores e os sindicalistas do setor: eles narram sua trajetória profissional e contam como trabalham; as mudanças ocorridas no processo de trabalho; os cuidados que tomam na elaboração do material, levando em conta o seu caráter didático; a relação com os autores; e o modo como encaram as críticas que recebem. No Capítulo 7, a vez é dos autores, que também descrevem suas vidas; sua rotina de trabalho; suas relações com a editora; suas preocupações didáticas. O tamanho de suas falas pode parecer excessivo, como se esses documentos – em que se transformaram seus depoimentos – “falassem por si”. Convém lembrar, no entanto, que esses documentos passaram por controle em dois momentos: na entrevista, com as perguntas dirigindo a fala, e na sua edição para compor o texto final desta tese.


� Agenda do professor para disciplinas de Geografia, História, OSPB, Educação Moral e Cívica, Sociologia, Filosofia e Ensino Religioso, da editora Ática, referentes a 1995, 1996 e 1997. Essas publicações, contendo agenda diária e textos publicitários, são distribuídas no final de ano via mala direta aos professores cadastrados, segundo área e grau de ensino em que atuam.


� Aqui, entende-se por “livro” a unidade de publicação que compreende o livro propriamente dito e, quando houver, o manual do professor, o caderno de atividades e demais anexos. Optou-se por essa definição para contornar as dificuldades que adviriam com o emprego do termo “título”, que abrange, no caso de livros didáticos, todos os volumes seriados. Assim, por exemplo, uma obra didática em quatro volumes (para 1ª, 2ª, 3ª e 4ª séries do primeiro grau) e seus respectivos manuais e cadernos foi desdobrada em quatro livros. Esse critério se impôs, pois, nas obras didáticas, ao contrário do que ocorre em demais gêneros literários, os volumes são, de modo geral, adquiridos separadamente por mais que se suponha continuidade entre os volumes.


� Lecionare é uma publicação anual, editada pela Free Shop Editora e Comunicações, de São Paulo. O seu primeiro número data de 1993 e prometia reunir “os principais lançamentos de livos didáticos, paradidáticos, literatura e magistério para o 1o e o 2o graus” (Lecionare, n° 1, set. 1993, p. 2). A revista, cujo conteúdo resume-se praticamente a esse catálogo bibliográfico, não traz, portanto, a totalidade de livros didáticos, paradidáticos etc., além de não seguir normas de catalogação, apresentando uma série de equívocos e lacunas.


� Entre estas merece citar a natimorta revista Livros Etc. (transformada em Livros & Artes a partir do número 3, para desaparecer após a publicação do número seguinte) – uma aventura editorial da Projetos Editoriais S/C Ltda. e, depois, da S3 Editora e Consultoria em Comunicação Ltda., esta ligada à ex-ministra Zélia Cardoso de Mello e que, segundo o expediente da revista, contou “com o apoio do Ministério da Cultura, Secretaria Política Cultural e Funarte”.


� Aqui, obviamente, o disparate cronológico situando o Estado Novo em 1930 deve ser creditado à licença poética para construir o binônio “Novo/Nova”...


�. O esquema que Darnton propõe na p. 113 ilustra bem esse circuito.


� Um dos envolvidos no episódio do suposto plágio, João Guizzo foi entrevistado antes que a questão viesse à baila, razão pela qual no seu depoimento não há menção ao ocorrido.


� Sobre o paradigma indiciário e suas implicações metodológicas e epistemológicas, cf. Ginzburg (1989).
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